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LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
 

 

Institui a Lei de Execução Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE 

 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Remição 

 

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto 

poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: 

I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de 

ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de 

requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; 

II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão ser 

desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser 

certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 3º Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e 

de estudo serão definidas de forma a se compatibilizarem. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.433, de 29/6/2011) 

§ 4º O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos 

estudos continuará a beneficiar-se com a remição. (Primitivo § 2º renumerado e com nova 

redação dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 5º O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um 

terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento 

da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 6º O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto e o que 

usufrui liberdade condicional poderão remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de 

educação profissional, parte do tempo de execução da pena ou do período de prova, 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12433-29-junho-2011-610870-publicacaooriginal-132991-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

observado o disposto no inciso I do § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.433, de 29/6/2011) 

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cautelar. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

§ 8º A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público 

e a defesa. (Primitivo § 3º renumerado e com nova redação dada pela Lei nº 12.433, de 

29/6/2011) 

 

Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do 

tempo remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da 

infração disciplinar. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

 

Art. 128. O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os 

efeitos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

 

Art. 129. A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao juízo da 

execução cópia do registro de todos os condenados que estejam trabalhando ou estudando, 

com informação dos dias de trabalho ou das horas de frequência escolar ou de atividades de 

ensino de cada um deles. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.433, de 

29/6/2011) 

§ 1º O condenado autorizado a estudar fora do estabelecimento penal deverá 

comprovar mensalmente, por meio de declaração da respectiva unidade de ensino, a 

frequência e o aproveitamento escolar. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.433, de 

29/6/2011) 

§ 2º Ao condenado dar-se-á a relação de seus dias remidos. (Parágrafo único 

transformado em § 2º com redação dada pela Lei nº 12.433, de 29/6/2011) 

 

Art. 130. Constitui o crime do art. 299 do Código Penal declarar ou atestar 

falsamente prestação de serviço para fim de instruir pedido de remição.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO CNPCP Nº 3, DE 15 DE JULHO DE 2009 

 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 

CRIMINAL E PENITENCIÁRIA - CNPCP, SÉRGIO SALOMÃO SHECAIRA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o dever de reconhecer, respeitar e garantir a equidade de 

gênero nas políticas públicas; 

CONSIDERANDO as recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho 

Interministerial Reorganização e Reformulação do Sistema Prisional Feminino, editado pela 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (2008); 

CONSIDERANDO os dados apresentados sobre a maternidade, amamentação e 

guarda dos filhos em situação de privação de liberdade no Relatório sobre Mulheres 

Encarceradas no Brasil (2007) do Grupo de Estudos e Trabalho Mulheres Encarceradas; 

CONSIDERANDO as intenções já celebradas entre Ministério da Justiça e 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres por meio do Acordo de Cooperação Técnica 

(2006) com relação a estabelecer regramento único para a estada, permanência e posterior 

encaminhamento das (os) filhas (os) das mulheres encarceradas na prisão; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Código Penal que define "As mulheres cumprem 

pena em estabelecimento próprio, observando-se os deveres e direitos inerentes à sua 

condição pessoal, bem como, no que couber, o disposto neste Capítulo", resolve: 

 

Art. 1º A estada, permanência e posterior encaminhamento das (os) filhas (os) das 

mulheres encarceradas devem respeitar as seguintes orientações: 

I - Ecologia do desenvolvimento humano, pelo qual os ambientes de 

encarceramento feminino devem contemplar espaço adequado para permitir o 

desenvolvimento infantil em padrões saudáveis e uma relação de qualidade entre a mãe e a 

criança; 

II - Continuidade do vínculo materno, que deve ser considerada como prioridade 

em todas as situações; 

III - Amamentação, entendida como ato de impacto físico e psicológico, deve ser 

tratada de forma privilegiada, eis que dela depende a saúde do corpo e da "psique" da criança; 

 

Art. 2º Deve ser garantida a permanência de crianças no mínimo até um ano e seis 

meses para as (os) filhas (os) de mulheres encarceradas junto as suas mães, visto que a 

presença da mãe nesse período é considerada fundamental para o desenvolvimento da criança, 

principalmente no que tange à construção do sentimento de confiança, otimismo e coragem, 

aspectos que podem ficar comprometidos caso não haja uma relação que sustente essa 

primeira fase do desenvolvimento humano; esse período também se destina para a vinculação 

da mãe com sua (seu) filha (o) e para a elaboração psicológica da separação e futuro 

reencontro. 

 

Art. 3º Após a criança completar um ano e seis meses deve ser iniciado o processo 

gradual de separação que pode durar até seis meses, devendo ser elaboradas etapas conforme 

quadro psicossocial da família, considerando as seguintes fases: 
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a) Presença na unidade penal durante maior tempo do novo responsável pela 

guarda junto da criança; 

b) Visita da criança ao novo lar; 

c) Período de tempo semanal equivalente de permanência no novo lar e junto à 

mãe na prisão; 

d) Visitas da criança por período prolongado à mãe; 

Parágrafo único. As visitas por período prolongado serão gradualmente reduzidas 

até que a criança passe a maior parte do tempo no novo lar e faça visitas à mãe em horários 

convencionais. 

 

Art. 4º A escolha do lar em que a criança será abrigada deve ser realizada pelas 

mães e pais assistidos pelos profissionais de Serviço Social e Psicologia da unidade prisional 

ou do Poder Judiciário, considerando a seguinte ordem de possibilidades: família ampliada, 

família substituta ou instituições. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL 

PORTARIA CONJUNTA Nº 276, DE 20 DE JUNHO DE 2012 

 

 

Disciplina o Projeto da Remição pela Leitura 

no Sistema Penitenciário Federal. 

 

 

O MINISTRO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL e o 

DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

 

resolvem: 

 

Art. 1º Instituir, no âmbito das Penitenciárias Federais, o Projeto "Remição pela 

Leitura", em atendimento ao disposto na Lei de Execuções Penais, no que tange à Assistência 

Educacional aos presos custodiados nas respectivas Penitenciárias Federais. 

Parágrafo único. O referido Projeto poderá ser integrado a outros projetos de 

mesma natureza que venham a ser executados nas Penitenciárias Federais. . 

 

Art. 2º O Projeto visa à possibilidade de remição da pena do custodiado em 

regime fechado, em conformidade com o disposto no artigo 126 da Lei nº 7.210, de 11 de 

julho de 1984, alterado pela Lei 12.433/2011, de 29 de junho de 2011, concomitantemente 

com a Súmula 341 do STJ, com o Art. 3º, III da Resolução nº 02 do Conselho Nacional de 

Educação e com o Art. 3º, IV da Resolução nº 03 do Conselho Nacional de Política Criminal 

e Penitenciária, o qual associa a oferta da educação às ações complementares de fomento à 

leitura, atendendo a pressupostos de ordem objetiva e outros de ordem subjetiva. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cautelar. 

 

Art. 3º A participação do preso dar-se-á de forma voluntária, sendo 

disponibilizado ao participante 01 (um) exemplar de obra literária, clássica, científica ou 

filosófica, dentre outras, de acordo com as obras disponíveis na Unidade, adquiridas pela 

Justiça Federal, pelo Departamento Penitenciário Nacional e doadas às Penitenciárias 

Federais. 

Parágrafo único. Tendo em vista a real efetivação do projeto, é necessário que 

haja nos acervos das Bibliotecas das Penitenciárias Federais, no mínimo, 20 (vinte) 

exemplares de cada obra a serem trabalhadas no projeto. 

 

Art. 4º Segundo o critério objetivo, o preso terá o prazo de 21 (vinte e um) a 30 

(trinta) dias para leitura de uma obra literária, apresentando ao final deste período uma 

resenha a respeito do assunto, possibilitando, segundo critério legal de avaliação, a remição de 
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04 (quatro) dias de sua pena e ao final de até 12 (doze) obras lidas e avaliadas, terá a 

possibilidade de remir 48 (quarenta e oito) dias, no prazo de 12 (doze) meses, de acordo com 

a capacidade gerencial da Unidade. 

 

Art. 5º O critério subjetivo possui embasamento legal no artigo 126 da nº 7210, de 

11 de julho de 1984, equiparando-se ao trabalho intelectual, e considerar-se-á a fidedignidade 

e a clareza da resenha, sendo desconsideradas aquelas que não atenderem a esse pressuposto. 

 

Art. 6º O referido Projeto desenvolver-se-á de acordo com: 

I - A seleção dos presos participantes e a orientação de suas atividades será feita 

pela equipe de tratamento penitenciário, sendo que a avaliação das resenhas elaboradas 

ficarão a cargo de comissão específica, a ser nomeada pelo Diretor de cada Penitenciária 

Federal e presidida pelo (a) Chefe (a) da Divisão de Reabilitação da respectiva Unidade. 

II - A comissão de que trata o inciso I do presente artigo será composta por 

servidores das Unidades Prisionais Federais – Especialistas em Assistência Penitenciária, 

Técnicos em Assistência Penitenciária, Agentes Penitenciários Federais e por servidores de 

instituições parceiras. 

III - Podem participar do referido Projeto todos os presos da Unidade que tenham 

as competências de leitura e escrita necessárias para a execução das atividades referentes ao 

mesmo, principalmente aqueles que não estiverem sendo atendidos pela escola regular ou por 

outras oficinas/projetos extracurriculares. 

IV - A avaliação das competências de que trata o inciso II do presente artigo ficará 

a cargo do(a) Pedagogo(a) da respectiva Unidade Penal Federal ou de servidor designado pelo 

presidida pelo (a) Chefe (a) da Divisão de Reabilitação da respectiva Unidade. 

V - O preso participante do Projeto receberá orientações para tal, 

preferencialmente, através de Oficinas de Leitura, sendo cientificado da necessidade de 

alcançar os objetivos propostos para que haja a concessão da remição de pena, a saber: 

a) ESTÉTICA: Respeitar parágrafo; não rasurar; respeitar margem; letra cursiva e 

legível; 

b) LIMITAÇÃO AO TEMA: Limitar-se a resenhar somente o conteúdo do livro, 

isto é, não citar assuntos alheios ao objetivo proposto; 

c) FIDEDIGNIDADE: proibição de resenhas que sejam consideradas como 

plágio. 

VI - As Oficinas de Leitura, com vistas ao incentivo à leitura e ao 

desenvolvimento da escrita como forma criativa de expressão, abrangerá um universo maior 

de participantes e será realizada pela equipe de tratamento penitenciário e possíveis 

colaboradores, em salas de aula ou oficinas de trabalho, em data previamente agendada junto 

a Divisão de Segurança e Disciplina. 

VII - A Comissão organizadora do Projeto analisará os trabalhos produzidos, 

observando os aspectos relacionados à compreensão e compatibilidade do texto com o livro 

trabalhado. O resultado deverá ser enviado, por ofício, ao Juiz Federal da Execução de Penas 
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de cada Estabelecimento Penal Federal, para que este decida sobre o aproveitamento a título 

de remição da pena, contabilizando-se 4 (quatro) dias de remição de pena aos que alcançarem 

os objetivos propostos. 

VIII - Aos integrantes da Comissão supracitada deverá ser dada ciência dos 

termos do Artigo 130, da Lei nº 7.210/84, acerca da possibilidade de constituição de crime 

por atestar com falsidade um pedido de remição de pena. 

 

Art. 7º A remição será aferida e declarada pelo juiz federal corregedor, ouvidos o 

Ministério Público Federal e a defesa. § 1º A Direção da Penitenciária Federal encaminhará 

mensalmente ao juiz federal corregedor cópia do registro de todos os presos participantes do 

projeto, com informação referente ao item de leitura de cada um deles, de acordo com o Art. 

4º deste dispositivo. § 2º Ao condenado dar-se-á a relação de seus dias remidos. 

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal 

 

AUGUSTO EDUARDO DE SOUSA ROSSINI 

Diretor-Geral do Departamento 
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RECOMENDAÇÃO Nº 44, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre atividades educacionais 

complementares para fins de remição da pena 

pelo estudo e estabelece critérios para a 

admissão pela leitura. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica Conjunta de nº 125/2012, expedida 

pelos Ministérios da Justiça e da Educação, em 22 de 

agosto de 2012; 

CONSIDERANDO a edição da Portaria Conjunta de nº 276, de 20 de junho de 

2012, do Conselho da Justiça Federal (CJF) e da Diretoria- Geral do Departamento 

Penitenciário Nacional (DEPEN) do Ministério da Justiça, que disciplinou o projeto de 

remição pela leitura para os presos de regime fechado custodiados em penitenciárias federais 

de segurança máxima; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 126 a 129 da Lei nº 7.210/84 (Lei de 

Execução Penal - LEP), com a redação dada pela Lei nº 12.433, de 29 de junho de 2011, que 

possibilitam a chamada remição de pena pelo estudo de condenados presos nos regimes 

fechado e semiaberto; 

CONSIDERANDO o teor da Súmula de nº 341, do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), que proclama: "A frequência a curso de ensino formal é causa de remição de parte do 

tempo de execução de pena sobregime fechado ou semiaberto"; 

CONSIDERANDO o que preconiza o art. 3º, inciso III, da Resolução de nº 02, da 

Câmara de Educação Básica (CEB), do Conselho Nacional de Educação, que institui 

diretrizes curriculares para o ensino fundamental e procura valorizar os diferentes momentos e 

tipos de aprendizagem; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, inciso IV, da Resolução de nº 03, de 11 

de março de 2009, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que 

associa a oferta da educação às ações complementares de fomento à leitura no contexto 

prisional; 

CONSIDERANDO a experiência exitosa de projetos pioneiros no Brasil, em 

algumas unidades da federação, no sentido de assegurar à população segregada em regime 

fechado e que demonstra bom comportamento no cumprimento da pena a chamada remição 

pela leitura; 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato nº 0000411-

19.2013.2.00.0000, na 179ª Sessão Ordinária, realizadaem 12 de novembro de 2013; 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar aos Tribunais que: 

I - para fins de remição pelo estudo (Lei nº 12.433/2011), sejam valoradas e 

consideradas as atividades de caráter complementar, 

assim entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação nas prisões, 

tais como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação profissional, de saúde, entre 

outras, conquanto integradas ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema 

prisional local e sejam oferecidas por instituição devidamente autorizada ou conveniada com 

opoder público para esse fim; 

II - para serem reconhecidos como atividades de caráter complementar e, assim, 

possibilitar a remição pelo estudo, os projetos desenvolvidos pelas autoridades competentes 

podem conter, sempre que possível: 

a) disposições a respeito do tipo de modalidade de oferta (presencial ou a 

distância); 

b) indicação da instituição responsável por sua execução e dos educadores e/ou 

tutores, que acompanharão as atividades desenvolvidas; 

c) fixação dos objetivos a serem perseguidos; 

d) referenciais teóricos e metodológicos a serem observados; 

e) carga horária a ser ministrada e respectivo conteúdo programático; 

f) forma de realização dos processos avaliativos; 

III - considerem, para fins de remição pelo estudo, o número de horas 

correspondente à efetiva participação do apenado nas atividades educacionais, 

independentemente de aproveitamento, exceto, neste último aspecto (aproveitamento), quando 

o condenado for autorizado a estudar fora do estabelecimento penal (LEP, art. 129, § 1º), 

ocasião em que terá de comprovar, mensalmente, por meio de autoridade educacional 

competente, tanto a frequência, como o aproveitamento escolar. IV - na hipótese de o apenado 

não estar, circunstancialmente, vinculado a atividades regulares de ensino no interior do 

estabelecimento penal e realizar estudos por conta própria, ou com simples acompanhamento 

pedagógico, logrando, com isso, obter aprovação nos exames nacionais que certificam a 

conclusão do ensino fundamental Exame Nacional para Certificação de Competências de 

Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a fim de 

se dar plena aplicação ao disposto no § 5º do art. 126 da LEP (Lei nº 7.210/84), considerar, 

como base de cálculo para fins de cômputo das horas, visando à remição da pena pelo estudo, 

50% (cinquenta por cento) da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino 

[fundamental ou médio - art. 4º, incisos II, III e seu parágrafo único, todos da Resolução nº  

03/2010, do CNE], isto é, 1600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino 

fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio ou educação profissional 

técnica de nível médio; 

V - estimular, no âmbito das unidades prisionais estaduais e federais, como forma 

de atividade complementar, a remição pela leitura, notadamente para apenados aos quais não 
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sejam assegurados os direitos ao trabalho, educação e qualificação profissional, nos termos da 

Lei nº 7.210/84 (LEP - arts. 17, 28, 31, 36 e 41, incisos II, VI e VII), observando-se os 

seguintes aspectos: 

a) necessidade de constituição, por parte da autoridade penitenciária estadual ou 

federal, de projeto específico visando à remição pela leitura, atendendo a pressupostos de 

ordem objetiva e outros de ordem subjetiva; 

b) assegurar que a participação do preso se dê de forma voluntária, 

disponibilizando-se ao participante 1 (um) exemplar de obra literária, clássica, científica ou 

filosófica, dentre outras, de acordo com o acervo disponível na unidade, adquiridas pelo Poder 

Judiciário, pelo DEPEN, Secretarias Estaduais/Superintendências de Administração 

Penitenciária dos Estados ou outros órgãos de execução penal e doadas aos respectivos 

estabelecimentos prisionais; 

c) assegurar, o quanto possível, a participação no projeto de presos nacionais e 

estrangeiros submetidos à prisão cautelar; 

d) para que haja a efetivação dos projetos, garantir que nos acervos das bibliotecas 

existam, no mínimo, 20 (vinte) exemplares de cada obra a ser trabalhada no desenvolvimento 

de atividades; 

e) procurar estabelecer, como critério objetivo, que o preso terá o prazo de 21 

(vinte e um) a 30 (trinta) dias para a leitura da obra, apresentando ao final do período resenha 

a respeito do assunto, possibilitando, segundo critério legal de avaliação, a remição de 4 

(quatro) dias de sua pena e ao final de até 12 (doze) obras efetivamente lidas e avaliadas, a 

possibilidade de remir 48 (quarenta e oito) dias, no prazo de 12 (doze) meses, de acordo com 

a capacidade gerencial da unidade prisional; 

f) assegurar que a comissão organizadora do projeto analise, em prazo razoável, 

os trabalhos produzidos, observando aspectos relacionados à compreensão e compatibilidade 

do texto com o livro trabalhado. O resultado da avaliação deverá ser enviado, por ofício, ao 

Juiz de Execução Penal competente, a fim de que este decida sobre o aproveitamento da 

leitura realizada, contabilizando-se 4 (quatro) dias de remição de pena para os que alcançarem 

os objetivos propostos; 

g) cientificar, sempre que necessário, os integrantes da comissão referida na alínea 

anterior, nos termos do art. 130 da Lei nº 7.210/84, acerca da possibilidade de constituir crime 

a conduta de atestar falsamente pedido de remição de pena; 

h) a remição deverá ser aferida e declarada pelo juízo da execução penal 

competente, ouvidos o Ministério Público e a defesa; 

i) fazer com que o diretor do estabelecimento penal, estadual ou federal, 

encaminhe mensalmente ao juízo da execução cópia do registro 

de todos os presos participantes do projeto, com informações sobre o item 

de leitura de cada um deles, conforme indicado acima; 

j) fornecer ao apenado a relação dos dias remidos por meio da leitura. 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Art. 2º Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a todos os 

Tribunais. 

 

Ministro Joaquim Barbosa 
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LEI Nº 17.329, DE 8 DE OUTUBRO DE 2012 

 
 

Institui o Projeto “Remição pela Leitura” no 

âmbito dos Estabelecimentos Penais do Estado 

do Paraná. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ decretou e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Projeto “Remição pela Leitura” nos Estabelecimentos 

Penais do Estado do Paraná como meio de viabilizar a remição da pena por estudo, prevista na 

Lei Federal nº 12.433, de 29 de junho de 2011. 

 

Art. 2º O Projeto “Remição pela Leitura” tem como objetivo oportunizar aos 

presos custodiados alfabetizados o direito ao conhecimento, à educação, à cultura e ao 

desenvolvimento da capacidade crítica, por meio da leitura e da produção de relatórios de 

leituras e resenhas. 

 

Art. 3º O Projeto “Remição pela Leitura” consiste em oportunizar ao preso 

custodiado alfabetizado remir parte da pena pela leitura mensal de uma obra literária, clássica, 

científica ou filosófica, livros didáticos, inclusive livros didáticos da área de saúde, dentre 

outras, previamente selecionadas pela Comissão de Remição pela Leitura e pela elaboração de 

relatório de leitura ou resenha, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. O Projeto “Remição pela Leitura” deverá ser integrado a outros 

projetos de natureza semelhante que venham a ser executados nos Estabelecimentos Penais do 

Estado do Paraná. 

 

Art. 4º Todos os presos custodiados alfabetizados do Sistema Penal do Estado do 

Paraná, inclusive nas hipóteses de prisão cautelar, poderão participar das ações do Projeto 

“Remição pela Leitura”, preferencialmente aqueles que ainda não têm acesso ou não estão 

matriculados em Programas de Escolarização. 

 

Art. 5º O Programa para o Desenvolvimento Integrado - PDI - Cidadania e o 

Departamento Penitenciário do Estado do Paraná - DEPEN/PR, por intermédio da Secretaria 

de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos (SEJU), serão responsáveis pela 

coordenação das ações do Projeto “Remição pela Leitura”, as quais serão implementadas e 

orientadas pela Coordenadoria de Educação e Qualificação Profissional. 

 

Art. 6º O Departamento Penitenciário do Estado do Paraná - DEPEN/PR será 

responsável por propiciar espaços físicos adequados às atividades educacionais, por integrar 

as práticas educativas às rotinas dos Estabelecimentos Penais e por difundir informações 

incentivando a participação dos presos custodiados alfabetizados nas ações do Projeto 

“Remição pela Leitura”, em todos os Estabelecimentos Penais do Estado do Paraná. 
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Art. 7º A remição pela leitura será assegurada de forma paritária com a remição 

concedida ao trabalho, e cumulativa quando envolver a realização paralela das duas 

atividades, se compatíveis. 

 

Art. 8º A participação do preso custodiado alfabetizado no Projeto “Remição pela 

Leitura” será voluntária, mediante inscrição no setor de pedagogia do respectivo 

Estabelecimento Penal. 

 

Art. 9º O preso custodiado alfabetizado integrante das ações do Projeto “Remição 

pela Leitura” realizará a leitura de uma obra literária e elaborará um relatório de leitura ou 

uma resenha, o que permitirá remir quatro dias da sua pena. 

 

Art. 10. Para fins de remição da pena, o preso custodiado alfabetizado poderá 

escolher somente uma obra literária dentre os títulos selecionados para leitura e elaboração de 

um relatório de leitura ou resenha, a cada trinta dias. 

§ 1º O relatório de leitura será elaborado pelos presos custodiados alfabetizados 

de Ensino Fundamental – Fase I e II – conforme modelos fixados pela Comissão de Remição 

pela Leitura. 

§ 2º A resenha - resumo e apreciação crítica - será elaborada pelos presos 

custodiados alfabetizados de Ensino Médio, Pós Médio, Superior e Pós Superior. 

 

Art. 11. O relatório de leitura ou a resenha deverá ser elaborado individualmente, 

de forma presencial, em local adequado, providenciado pela Direção do Estabelecimento 

Penal, e perante professor de língua portuguesa disponibilizado aos Centros Estaduais de 

Educação Básica para Jovens e Adultos – CEEBJAs. 

 

Art. 12. Será utilizada a nota 0,0 (zero) a 10,0 (dez), sendo considerado aprovado 

o relatório de leitura ou a resenha que atingir a nota igual ou superior a 6,0 (seis), conforme 

Sistema de Avaliação adotado pela Secretaria de Estado da Educação do Estado do Paraná – 

SEED/PR. 

 

Art. 13. Um cronograma mensal será elaborado em cada Estabelecimento Penal 

definindo as datas das atividades relacionadas à leitura e à elaboração de relatórios de leitura e 

resenhas. 

 

Art. 14. O acervo bibliográfico indicado pela Comissão de Remição pela Leitura, 

o qual subsidiará as ações de Remição da Pena por Estudo através da Leitura, será 

disponibilizado aos Estabelecimentos Penais. 

 

Art. 15. A Comissão de Remição pela Leitura será constituída por profissionais da 

educação nos Estabelecimentos Penais, composta por: 

I - um docente de cada Estabelecimento Penal, professor de língua portuguesa, o 

qual deverá estar disponibilizado ao Centro de Educação Básica para Jovens e Adultos, 

instituição responsável pela educação em Estabelecimento Penal; 

II - um pedagogo de cada Estabelecimento Penal, o qual será responsável pelo 

acompanhamento do Programa Remição pela Leitura no Estabelecimento Penal ou o 
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pedagogo do Centro de Educação Básica para Jovens e Adultos responsável pela educação em 

Estabelecimento Penal. 

Parágrafo único. A Comissão de Remição pela Leitura será presidida pela 

Coordenação de Educação/PDI - Cidadania, da Secretaria de Estado da Justiça, 

Cidadania e Direitos Humanos, com a atribuição de instituir e orientar os trabalhos dos 

membros da Comissão. 

 

Art. 16. Os integrantes da Comissão de Remição pela Leitura serão cientificados 

dos termos do art. 130, da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, acerca da possibilidade de 

constituição de crime por atestar com falsidade um pedido de remição de pena, mediante 

assinatura de termo de ciência. 

 

Art. 17. A Comissão da Remição pela Leitura será responsável por: 

I - relacionar as obras literárias que compõem as ações da Remição da Pena por 

Estudo através da Leitura; 

II - atualizar periodicamente os títulos das obras literárias do acervo das ações da 

Remição da Pena por Estudo através da Leitura; 

III - orientar os presos custodiados alfabetizados sobre como elaborar relatórios de 

leitura e resenhas; 

IV - realizar a orientação de escritas e reescritas de textos para a elaboração dos 

relatórios de leitura e das resenhas; 

V - corrigir a versão final dos relatórios de leitura e das resenhas; 

VI - elaborar declaração mensal ou quando solicitada, relativa à leitura das obras 

literárias, contendo carga horária e aproveitamento escolar para fins de remição por estudo. 

 

Art. 18. Toda equipe de operadores da execução penal será responsável por zelar 

pela execução e bom andamento das ações do Projeto “Remição pela Leitura”, nos 

respectivos Estabelecimentos Penais. 

 

Art. 19. O Governo do Estado do Paraná poderá firmar convênios, termos de 

cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres, com órgãos e entidades da administração 

pública direta e indireta para a execução das ações do Projeto “Remição pela Leitura”, nos 

Estabelecimentos Penais do Paraná. 

 

Art. 20. A Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, por 

meio da Coordenação de Educação e Qualificação Profissional/PDI - Cidadania, poderá 

promover exposições, rodas de leitura, concursos literários e outras atividades de 

enriquecimento cultural, envolvendo os integrantes das ações do Projeto “Remição pela 

Leitura”. 

 

Art. 21. O atestado para fins de remição será expedido pelo Centro Estadual de 

Educação Básica para Jovens e Adultos - CEEBJA, responsável pela oferta de educação no 

Estabelecimento Penal no qual desenvolve as ações de Remição da Pena por Estudo através 

da Leitura. 

 

Art. 22. Os relatórios de leitura e resenhas permanecerão arquivados no CEEBJA, 

responsável pela oferta de educação no Estabelecimento Penal no qual desenvolve as ações de 
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Remição da Pena por Estudo através da Leitura até o arquivamento dos autos dos presos 

custodiados inscritos. 

 

Art. 23. A remição da pena pela leitura será declarada pelo juiz competente para a 

execução da pena, ouvido o Ministério Público e a defesa. 

 

Art. 24. A relação dos dias remidos será disponibilizada ao condenado 

mensalmente. 

 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 08 de outubro de 2012. 

  

CARLOS ALBERTO RICHA  

Governador do Estado 

 

Maria Tereza Uille Gomes  

Secretária de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos 

 

Flavio Arns  

Secretário de Estado da Educação 

 

Luiz Eduardo Sebastiani  

Chefe da Casa Civil 


